
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.179 - MG (2010/0054548-5)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : DANIEL TADEU GOMES 
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO 

DA UNIÃO
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTS. 299 E 304 DO CP. DECLARAÇÃO DE 
AJUSTE ANUAL DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. CONSUNÇÃO. RECIBO INIDÔNEO 
PARA FINS DE DEDUÇÃO DE IMPOSTO DEVIDO. ABSORÇÃO 
PELO ILÍCITO DE SONEGAÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 
83/STJ. 
1. Ao falsificar e usar um recibo referente a despesas médicas, mesmo 
que em data posterior, a finalidade pretendida pelo recorrido era manter 
a supressão do tributo anteriormente realizada, integrando, portanto, a 
cadeia de desenvolvimento do crime tributário. 
2. É certo que não ocorrerá a absorção quando o crime-meio puder 
servir a outras finalidades delitivas. No entanto, no caso concreto, a 
confecção e utilização do documento falso não configura crime 
autônomo, porque a sua finalidade foi exclusivamente a de evitar o 
pagamento do tributo. Mostra-se, portanto, aplicável o princípio da 
consunção.
3. A existência de precedentes isolados em sentido contrário, 
sobretudo quando anteriores aos apontados na decisão agravada, não 
impede a aplicação da Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 05 de fevereiro de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.179 - MG (2010/0054548-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão de 

minha lavra (fls. 345/350), por meio da qual foi negado seguimento ao recurso 

especial interposto pelo ora agravante.

A decisão agravada foi assim ementada:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTS. 299 E 304 DO CP. DECLARAÇÃO DE 
AJUSTE ANUAL DO IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA. USO DE 
DOCUMENTO FALSO. CONSUNÇÃO. RECIBO INIDÔNEO PARA FINS DE 
DEDUÇÃO DE IMPOSTO DEVIDO. ABSORÇÃO PELO ILÍCITO DE 
SONEGAÇÃO FISCAL. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 

Recurso especial a que se nega seguimento.

No presente recurso (fls. 356/366), o agravante aduz, em síntese, a 

inaplicabilidade do princípio da consunção, bem como a não incidência da 

Súmula 83/STJ.

Pede o provimento do agravo regimental, a fim de que seja provido o 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.187.179 - MG (2010/0054548-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Os argumentos trazidos pelo agravante não são aptos para desconstituir a 

decisão agravada.

Quanto à alegada inaplicabilidade do princípio da consunção, a decisão 

deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, abaixo transcritos (fls. 

346/349):

[...]
A questão posta em discussão resume-se a saber se os crimes de 

falsidade ideológica e de uso de documento falso restaram absorvidos pelo 
crime de sonegação fiscal.

Segundo o princípio da consunção, quando uma ou mais infrações penais 
configuram meio ou fase necessária para a consecução de um crime fim, ou 
seja, condutas anteriores ou posteriores ao delito principal, mas com ele 
interligadas e sem qualquer outra autonomia, são por ele absorvidos.

Assim, ao falsificar e usar um recibo referente a despesas médicas, 
mesmo que em data posterior, a finalidade pretendida pelo recorrido era 
manter a supressão do tributo anteriormente realizada, integrando, portanto, 
a cadeia de desenvolvimento do crime tributário.

O fim pretendido pelas condutas, portanto, é o mesmo, qual seja, evitar 
que o tributo não pago seja cobrado, mesmo porque o momento em que a 
Receita Federal exige do contribuinte a comprovação da informação 
prestada é posterior ao lançamento da informação. 

É certo que não ocorrerá a absorção quando o crime meio puder servir a 
outras finalidades delitivas. No entanto, no caso concreto, a confecção e 
utilização do documento falso não configura crime autônomo, porque a sua 
finalidade foi exclusivamente a de evitar o pagamento do tributo. É o que se 
deflui da própria ementa do julgado ora recorrido:

PENAL. PROCESSO PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. 
IMPOSTO DE RENDA. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90 C/C ART. 299 DO CP. 
CRIME-MEIO. PARCELAMENTO DO DÉBITO. ART. 9º, CAPUT E §§ 1º E 2º, 
DA LEI 10.684/03.

I - O crime de falso foi absorvido pelo delito de sonegação fiscal, uma vez 
que aquele constitui meio necessário para o cometimento deste, tendo-se 
exaurida a potencialidade lesiva da falsidade no crime fiscal.

[...]

No mesmo sentido, esta Corte se manifestou em mais de uma 
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oportunidade:

HABEAS CORPUS. FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO 
FALSO. APRESENTAÇÃO DE RECIBO MÉDICO IDEOLOGICAMENTE 
FALSO À AUTORIDADE FAZENDÁRIA, NO BOJO DE AÇÃO FISCAL 
MOVIDA CONTRA TERCEIRO. INEQUÍVOCO INTENTO DE JUSTIFICAR 
DESPESA INVERÍDICA NOTICIADA AO FISCO EM MOMENTO ANTERIOR, 
VISANDO A REDUÇÃO OU O NÃO PAGAMENTO DO TRIBUTO DEVIDO. 
MERO EXAURIMENTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
ORDEM CONCEDIDA.

1. A apresentação de recibo ideologicamente falso quando o contribuinte 
é chamado a comprovar as declarações prestadas em momento anterior 
não poderia ter outra finalidade que não justificar despesa noticiada ao 
fisco, visando a redução ou o não pagamento de tributo devido - prática 
ilícita prevista na Lei nº 8.137/90 -, ainda que essa ação tenha se dado no 
bojo de procedimento fiscal instaurado contra terceira pessoa, tratando-se 
de mero exaurimento da conduta necessária para a sonegação fiscal, 
inexistindo, por essa razão, potencialidade lesiva para o cometimento de 
outros crimes, o que atrai a incidência do instituto da consunção.

2. Na hipótese, considerando que a apresentação do documento falso 
possuía o fim único e exclusivo de eximir ou reduzir o pagamento do tributo, 
que o falso restou absorvido pelo intento de suprimir ou diminuir tributo - 
haja vista ser crime-meio do delito de sonegação fiscal -, e que sequer 
houve instauração de procedimento fiscal em desfavor do paciente, uma vez 
adimplido devidamente o tributo que se visava suprimir com a declaração 
prestada à Receita Federal (fl. 143), não se vislumbra justa causa apta a 
autorizar o prosseguimento da ação penal.

3. Habeas corpus concedido a fim de extinguir a Ação Penal nº 
0019151-58.2007.4.05.8300, em trâmite na 13ª Vara Federal de 
Pernambuco, por ausência de justa causa.

(HC n. 131.787/PE, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
03/09/2012)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. SONEGAÇÃO FISCAL. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. USO DE DOCUMENTO FALSO. DECLARAÇÃO 
FALSA PRESTADA PARA REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO 
DE RENDA DA PESSOA FÍSICA. APRESENTAÇÃO DE RECIBOS 
ODONTOLÓGICOS IDEOLOGICAMENTE FALSOS À AUTORIDADE 
FAZENDÁRIA. EXAURIMENTO DA CONDUTA ANTERIOR. DELITOS 
AUTÔNOMOS. INOCORRÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. RECURSO PROVIDO.

[...]
3. A declaração falsa inserida na Declaração de Ajuste Anual do Imposto 

de Renda da Pessoa Física nada mais é do que a representação da 
informação contida no documento ideologicamente falsificado, do qual se 
utiliza o agente para obter a redução ou supressão do referido tributo, 
circunstância que impede a incidência dos tipos penais previstos no artigo 
299 e 304 do Código Penal, para que não ocorra o vedado bis in idem.

4. O fato do sujeito passivo da obrigação tributária apresentar o 
documento ideologicamente falsificado à autoridade fazendária, quando 
chamado a comprovar as declarações prestadas em momento anterior, se 
trata de mero exaurimento da conduta necessária para a configuração do 
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delito de sonegação fiscal, já que desprovido, neste momento, de qualquer 
outra potencialidade lesiva que exija a aplicação autônoma do delito 
descrito no artigo 304 do Estatuto Repressor.

[...]
(RHC n. 26.891/MG, Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 

01/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO 
FISCAL. FALSIDADE IDEOLÓGICA E USO DE DOCUMENTO FALSO. 
PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE.

1. Quando a falsificação do documento é apenas meio ou fase 
necessária para a sonegação fiscal, não configurando crime autônomo, 
aplica-se o princípio da consunção.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.154.361/MG, minha Relatoria, Sexta Turma, DJe 

28/03/2012)

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIMES CONTRA A FÉ 
PÚBLICA QUE SE EXAUREM NO DELITO FISCAL. CONSUNÇÃO. 
RECONHECIMENTO. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA.

1. É de se reconhecer a consunção do crime de falso pelo delito fiscal 
quando a falsificação/uso se exaurem na infração penal tributária. In casu, 
foram forjados documentos por um paciente e vendidos a outro, no ano de 
2001. Tais recibos foram referidos em declaração de imposto de renda no 
ano de 2002, para se obter restituição. Os papéis foram apresentados à 
Receita Federal no ano de 2005, a fim de justificar despesas médicas. Não 
há falar, nas circunstâncias, em crimes autônomos, mas em atos parcelares 
que compõem a meta tendente à obtenção de lesão tributária. Comprovado 
o pagamento do tributo, é de se reconhecer o trancamento da ação penal.

2. Ordem concedida para trancar a ação penal (com voto vencido).
(HC n. 111.843/MT, Rel. p/ Acórdão Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 3/11/2010)

HABEAS CORPUS. TESE DE ABSORÇÃO DO CRIME DE USO DE 
DOCUMENTO FALSO PELO DE SONEGAÇÃO FISCAL. CONSUMAÇÃO DO 
CRIME FISCAL SOMENTE COM O LANÇAMENTO DEFINITIVO DO DÉBITO. 
FALSIDADE PRATICADA COM FIM EXCLUSIVO DE LESAR O FISCO, 
VIABILIZANDO A SONEGAÇÃO DO TRIBUTO. FALSO EXAURIDO NA 
SONEGAÇÃO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.

[...]
2. In casu, constata-se que o crime de uso de documento falso – crime 

meio – foi praticado para facilitar ou encobrir a falsa declaração, com vistas 
à efetivação do crime de sonegação fiscal – crime fim –, localizando-se na 
mesma linha de desdobramento causal de lesão ao bem jurídico, 
integrando, assim, o iter criminis do delito-fim.

3. Constatado que o uso do documento falso ocorreu com o fim único e 
específico de burlar o Fisco, visando, exclusivamente, à sonegação de 
tributos, e que lesividade da conduta não transcendeu o crime fiscal, incide, 
na espécie, mutatis mutandis, o comando do Enunciado n.º 17 da Súmula 
do Superior Tribunal de Justiça, ad litteram: "Quando o falso se exaure no 
estelionato, sem mais potencialidade lesiva, é por este absorvido", 
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aplicando-se, portanto, o princípio da consunção ou da absorção.

4. Ordem concedida para determinar o trancamento da ação penal pelo 
crime previsto no art. 304, c.c. o art. 299, ambos do Código Penal.

(HC n. 70.930/SP, Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 17/11/2008)

[...]

Quanto ao pretendido afastamento da incidência da Súmula 83/STJ, 

observo que os precedentes colacionados pelo agravante são, em sua maioria, 

anteriores aos indicados na decisão agravada.

Dessa forma, não obstante a existência de precedentes isolados deste 

Tribunal em sentido contrário, o acórdão recorrido, de fato, encontra-se em 

sintonia com o entendimento atualmente manifestado pelo Superior Tribunal de 

Justiça.

É o que se observa dos julgados da Quinta e da Sexta Turmas deste 

Tribunal, apontados na decisão agravada e acima transcritos. Portanto, mostra-se 

correta a aplicação da mencionada Súmula.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0054548-5 REsp 1.187.179 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200838000171616       2009106116

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : DANIEL TADEU GOMES
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Falsidade ideológica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : DANIEL TADEU GOMES
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e o Sr. Ministro Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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